
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.712 - RN (2012/0033170-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : CELIA MARIA SOUZA DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - 

UFRN 
ADVOGADO : MARIA INEZ LIRA GOMES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REDISCUSSÃO DA 
CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 
1. Muito embora tenha oposto embargos de declaração, tem-se que o embargante 
sequer indicou omissão, contradição ou obscuridade do julgado capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, na esteira do disposto no art. 535, I e II, do CPC. 
2. A pretensão da embargante é rediscutir os fundamentos da decisão embargada, 
que seguiu o entendimento consolidado no sentido de que as horas extras dos 
servidores eram atualizadas com base na aplicação contínua e automática de 
percentuais incidentes sobre todas as parcelas salariais dos servidores por força de 
decisão  judicial  transitada em julgado em data anterior à publicação da Lei 9.784/99, 
e o ato administrativo do Tribunal de Contas da União, que determinou que o 
pagamento das horas extras fosse feito em valores nominais, decorre do Acórdão n. 
2.161/2005, constante da Representação formulada pela Secretaria de Fiscalização 
de Pessoal - SEFIP, Proc. n. 019.074/2005-o, sessão realizada em 7.12.2005, 
publicado no DOU de 23.12.2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial  de 
cinco anos contados da entrada em vigor da mencionada norma.
3. Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos 
necessários à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação 
jurisdicional solicitada, encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam 
harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou 
contradições, o que impõe a rejeição dos presentes embargos. 
4. É consabido que esta Corte não admite a interposição de aclaratórios com o fim 
específico de prequestionamento, tendo em vista os limites de sua competência no 
exame do recurso especial.
5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin  (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 05 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.712 - RN (2012/0033170-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : CELIA MARIA SOUZA DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - 

UFRN 
ADVOGADO : MARIA INEZ LIRA GOMES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União em face de acórdão de minha 

relatoria ementado nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS 
EXTRAS INCORPORADAS. ATUALIZAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE 
CINCO ANOS. MATÉRIA PACIFICADA. 
1.  A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento 
do Mandado de Segurança n.º 9.112/DF, da lavra da Ministra Eliana Calmon, 
consolidou orientação no sentido de que,  caso o ato acoimado de ilegalidade 
tenha sido praticado antes da promulgação da Lei n.º 9.784/99, a Administração 
tem o prazo de cincos anos a contar da vigência da aludida norma para anulá-lo; 
caso tenha sido praticado após a edição da mencionada Lei, o prazo quinquenal da 
Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, sob pena de 
decadência, salvo comprovada má-fé. 
2. Na hipótese dos autos, as horas extras dos servidores eram atualizadas com 
base na aplicação contínua e automática de percentuais incidentes sobre todas as 
parcelas salariais dos servidores por força de decisão  judicial  transitada em 
julgado em data anterior à publicação da Lei 9.784/99, e o ato administrativo do 
Tribunal de Contas da União, que determinou que o pagamento das horas extras 
fosse feito em valores nominais, decorre do Acórdão n. 2.161/2005, constante da 
Representação formulada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal - SEFIP, 
Proc. n. 019.074/2005-o, sessão realizada em 7.12.2005, publicado no DOU de 
23.12.2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial  de cinco anos 
contados da entrada em vigor da mencionada norma.  Assim, é inequívoca a 
consumação da decadência. Precedentes: REsp 1270474 / RN, rel. Ministro 
Herma Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/11/2012; AgRg no REsp 1321448 / 
RN, rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 09/10/2012; AgRg 
no REsp 1270252 / RN, rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 05/09/2012.
3. Agravos regimentais não providos. 
  

A embargante defende a existência de omissão, visto que a Segunda Turma absteve-se 

de decidir a questão "à luz do entendimento do Tribunal de Contas da União, bem como do 

disposto no art. 71, da Constituição Federal, que dispõe competir ao TCU apreciar os atos 

Documento: 1213833 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2013 Página  3 de 4



 
 

 
administrativos sob o prisma da legalidade" (e-STJ fl. 365)

Ressalta que somente a partir da apreciação da legalidade do ato pelo TCU inicia-se a 

contagem do prazo decadencial para sua anulação.

Requer sejam acolhidos os presentes embargos de declaração, inclusive para fins de 

prequestionamento do dispositivo constitucional indicado, de modo a viabilizar a interposição de 

recurso extraordinário. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REDISCUSSÃO DA 
CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 
1. Muito embora tenha oposto embargos de declaração, tem-se que o embargante 
sequer indicou omissão, contradição ou obscuridade do julgado capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, na esteira do disposto no art. 535, I e II, do CPC. 
2. A pretensão da embargante é rediscutir os fundamentos da decisão embargada, 
que seguiu o entendimento consolidado no sentido de que as horas extras dos 
servidores eram atualizadas com base na aplicação contínua e automática de 
percentuais incidentes sobre todas as parcelas salariais dos servidores por força de 
decisão  judicial  transitada em julgado em data anterior à publicação da Lei 9.784/99, 
e o ato administrativo do Tribunal de Contas da União, que determinou que o 
pagamento das horas extras fosse feito em valores nominais, decorre do Acórdão n. 
2.161/2005, constante da Representação formulada pela Secretaria de Fiscalização 
de Pessoal - SEFIP, Proc. n. 019.074/2005-o, sessão realizada em 7.12.2005, 
publicado no DOU de 23.12.2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial  de 
cinco anos contados da entrada em vigor da mencionada norma.
3. Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos 
necessários à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação 
jurisdicional solicitada, encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam 
harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou 
contradições, o que impõe a rejeição dos presentes embargos. 
4. É consabido que esta Corte não admite a interposição de aclaratórios com o fim 
específico de prequestionamento, tendo em vista os limites de sua competência no 
exame do recurso especial.
5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

  

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Sem razão a parte embargante. 

Muito embora tenha oposto embargos de declaração, tem-se que o embargante sequer 

indicou omissão, contradição ou obscuridade do julgado capaz de ensejar o acolhimento da 

medida integrativa, na esteira do disposto no art. 535, I e II, do CPC. 

Em verdade, a pretensão da embargante é rediscutir os fundamentos da decisão 

embargada, que seguiu o entendimento consolidado no sentido de que (i) as horas extras dos 

servidores eram atualizadas com base na aplicação contínua e automática de percentuais 
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incidentes sobre todas as parcelas salariais dos servidores por força de decisão  judicial  

transitada em julgado em data anterior à publicação da Lei 9.784/99, e o ato administrativo do 

Tribunal de Contas da União, que determinou que o pagamento das horas extras fosse feito em 

valores nominais, decorre do Acórdão n. 2.161/2005, constante da Representação formulada pela 

Secretaria de Fiscalização de Pessoal - SEFIP, Proc. n. 019.074/2005-o, sessão realizada em 

7.12.2005, publicado no DOU de 23.12.2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial  de 

cinco anos contados da entrada em vigor da mencionada norma; e (ii) o ato comissivo de 

supressão de parcela da remuneração de servidor é ato único, que não se renova mês a mês, não 

se podendo falar em relação de trato sucessivo.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. 

Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso especial, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória. 

Quanto à matéria constitucional, é consabido que esta Corte não admite a interposição 

de aclaratórios com o fim específico de prequestionamento, tendo em vista os limites de sua 

competência no exame do recurso especial. Seguem precedentes da Corte Especial:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 619 
DO CPP. PRETENSÃO DE REEXAME E DE MERA DISCUSSÃO SOBRE A 
CAUSA. PREQUESTIONAMENTO DE TEMAS CONSTITUCIONAIS. 
SUPOSTAS VIOLAÇÕES QUE DECORREM DO DECISUM.
Inexistentes as eivas do art. 619 do CPP, o recurso de embargos não se afigura 
meio idôneo para o reexame da matéria decidida, tampouco serve ao intuito de 
fazer prevalecer certo ponto de vista do embargante.
Estando a decisão firme em seu núcleo de fundamentação, é de se ter por 
desnecessária a ampliação da controvérsia por meio da extensão de tema por ele 
abrangido, somente para atender ao desejo da parte.
Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de prequestionamento, temas 
constitucionais, sobretudo se não correspondentes com o quanto discutido e 
aprofundadamente debatido.
Embargos rejeitados (EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1007281 / ES, Corte 
Especial, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 1.7.2011).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
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QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO NO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DE MINISTRO QUE 
PARTICIPOU DE JULGAMENTO ANTERIOR NO ÓRGÃO FRACIONÁRIO. 

NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS (EDcl no AgRg nos EREsp 
1082959 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 
9.6.2011).

Nessa toada, a pretensão da União não merece êxito.

Pelas razões expostas, REJEITO os embargos de declaração. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0033170-8 REsp 1.309.712 / RN

Números Origem:  200984000053460  47340

PAUTA: 05/03/2013 JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELIA MARIA SOUZA DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN
ADVOGADO : MARIA INEZ LIRA GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : CELIA MARIA SOUZA DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN
ADVOGADO : MARIA INEZ LIRA GOMES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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